PARECER Nº  3014 , DE 2008

DO RELATOR ESPECIAL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 024, DE 2007


De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe visa alterar o artigo 44 da Lei Complementar nº 207, de 1979, que trata do regime de trabalho dos policiais civis do Estado de São Paulo, acrescendo parágrafo que regulamenta a compensação de horas trabalhadas em excesso ao limite máximo semanal (disposição do criado § 1º).


Pelo teor da certidão de fls. 18, a proposição esteve em pauta entre os dias 18 e 24 de maio de 2007 (41ª a 45ª Sessões Ordinárias da atual Legislatura), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Tramitado em regime de urgência, o prazo para prolação de parecer pela Comissão de Constituição e Justiça venceu sem juntada de parecer, pelo que este Relator Especial foi designado nos termos do § 1º do artigo 61 da XII Consolidação do Regimento Interno, à época vigente.

Analisada a propositura sob seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme estabelece o artigo 31, § 1º, da atual XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa.

A natureza da matéria objeto da proposição é legislativa e possui competência concorrente, nos ditames da Constituição Estadual de São Paulo, artigos 19, 21 e inciso III, e 24 “caput”, respeitando a previsão do artigo 146, III, do Regimento Interno.

A fundamentação constitucional de validade do projeto se encontra no respeito aos limites da jornada de trabalho do servidor público policial civil, restringindo a possibilidade de extensão demasiada do horário de trabalho, circunstância que acarreta prejuízos ao trabalhador.

Ademais, com essa iniciativa, força o Poder Público a reconhecer a necessidade de preenchimento das vagas dos quadros das unidades policiais – na medida em que, ficando impossibilitado o excessivo alongamento da jornada de trabalho, sobrecarregando os servidores já lotados, mostra-se necessário suprir o déficit de pessoal na prestação desse imprescindível serviço público.

Conclusão.


Conclui-se, ante ao todo acima exposto, pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 024, de 2007, com o qual manifestamo-nos de modo favorável.


É o parecer.

a) Raul Marcelo - Relator Especial

